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PLURALISMO JURÍDICO: O NOVO PARADIGMA CONTEMPORÂNEO?
Olímpio de Moraes Rocha1
RESUMO
O presente trabalho discute um dos temas centrais da Sociologia Jurídica 
contemporânea, a saber: o pluralismo jurídico. Em linhas gerais, configura-se uma 
situação de pluralismo jurídico sempre que no mesmo espaço geopolítico vigoram mais 
de uma ordem jurídica, como o direito estatal e o direito da favela, caso típico da 
sociedade brasileira, ilustrado por várias pesquisas empíricas já realizadas em diversas 
comunidades. Portanto, o que chama a atenção e desperta o interesse para a 
investigação é o fato de que, na sociedade moderna, o Estado se caracteriza, 
exatamente, pelo monopólio da produção e aplicação do direito, bem como, pelo 
monopólio da violência física legítima, fenômeno jamais visto na história da humanidade 
anterior à moderna. Entretanto, desde os anos 70 do século XX, sociólogos do direito vêm 
apresentando pesquisas empíricas que revelam a existência de formas alternativas de 
resolução de conflitos àquelas próprias do Estado. Nesse sentido, indagamos: não seria o 
paradigma do pluralismo jurídico mais adequado para a leitura do direito na sociedade 
brasileira contemporânea? Dizendo de outro modo, não seria insuficiente o modelo de 
monismo jurídico estatal para abarcar as diversas manifestações de direito na sociedade 
brasileira contemporânea? Assim sendo, buscou-se demonstrar a insuficiência do modelo 
monista para dar conta do fenômeno jurídico na atualidade. Tarefa esta executada 
através da apresentação de várias pesquisas realizadas no território nacional, ficando 
demonstrada a maior adequação do pluralismo jurídico como modelo de leitura do direito 
na contemporaneidade.
Palavras-chave: Monismo jurídico. Pluralismo jurídico. Formas alternativas de resolução 
de conflitos.
PLURALISM  LEGAL:  THE NEW PARADIGM CONTEMPORARY?
ABSTRACT
This present work discusses one of the central themes of contemporary Juridical 
Sociology, named the juridical pluralism. Broadly speaking, everytime we have more than 
one juridical order in the same geopolitical space, a situation of juridical pluralism is set up, 
as for example, the State law and the right of the shantytown that stand together, typical 
case of brazilian society, ilustrated by several empirical researches conducted in several 
communities.   Therefore,   what  draws  our  attention  and  arouses  our  interest  for  this 
_____________
1. Mestrando em Desenvolvimento Regional pela Universidade Estadual da Paraíba –UEPB; Especialista 
em Direito Público pela UNIDERP; Advogado militante.
_______________________________________________________
Revista Dat@venia  V.4,Nº2(Jul./Dez.) 2012,p.135-171     
Revista Dat@venia   V.4,Nº2(Jul./Dez.)2012   ISSN:1516-9916 DOI:10.20887/rdtv.ccj.2012.v4i2p135-171
136
investigation is the fact that in modern society, the rule is characterized, exactly, by the 
production and application monopoly of the law and by the monopoly of legitimate physical 
violence, phenomenon never seen in human history before modern times. However, since 
the seventies in the twentieth century, law sociologists  are  presenting empirical 
researches revealing the existence of alternative forms of conflicts resolution to those in 
the official State. In that sense, we ask: would not the paradigm of legal pluralism be more 
appropriate for the law reading in contemporary brazilian society? Or would not the 
juridical monism model be insufficient to cover the various manifestations of law in 
contemporary brazilian society? Therefore, we tried to demonstrate monist model 
insuficiency to deal with the present juridical phenomenon.  We performed this task 
through the presentation on various researches on national territory, being shown the 
greatest adequacy of juridical pluralism as a model of contemporary law reading.
Keywords: Juridical monism. Juridical pluralism. Alternative forms of conflicts resolutions.
*Artigo recebido em 15/09/2012 e aceito para publicação em 06/12/2012
INTRODUÇÃO
Pretendemos, com este artigo, questionar a formação e consolidação do pluralismo 
jurídico, o qual abarca a realidade de camadas desfavorecidas do nosso país, 
desassistidas pela letra fria dos códigos, e, por conseguinte, obrigadas a fazer valer suas 
próprias concepções de justiça, instituindo “leis” paralelas às estatais. Aqui, vemos porque 
na medida em que possuímos normas concomitantes dentro do mesmo espaço 
geopolítico, temos pluralismo jurídico. Para isso, focamos casos concretos de 
alternatividade jurídica, descritos no terceiro capítulo.
Antes, no primeiro capítulo, configuramos o modelo de Estado moderno e as regras 
sob as quais os cidadãos, ao dele serem “signatários”, são submetidos. Mostramos que o 
jusnaturalismo medieval sucumbe diante do dogmatismo moderno e sua teoria da 
soberania.
Dizemos que o monopólio da violência física legitimado pela oficialidade cogente e 
a exclusividade na produção do direito instituem o monismo jurídico estatal, paradigma 
teórico da modernidade. Expomos que os interesses precípuos da parcela da 
humanidade a qual não detém os privilégios da elite dominante, somente ao se revestirem 
de práticas plurais, começam a ser atendidos. Ainda no primeiro capítulo, então, resta 
caracterizado o declínio monista que permite o erigir do pluralismo jurídico, trazido à baila 
por movimentos sociais que também são produtores de direito.
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No segundo capítulo, preocupamo-nos com o pensamento dos sociólogos 
hodiernos, no que se refere à construção do novo paradigma contemporâneo pluralista 
que, como dito, nega ao Estado a pretensão de produzir exclusivamente o direito. 
Enfocamos a questão do movimento do Direito Alternativo e do Uso Alternativo do Direito, 
como opções teóricas que andam juntas ao Pluralismo Jurídico. Em Boaventura de Sousa 
Santos, demonstramos o evoluir do conceito de direito que leva ao conceito de pluralismo 
jurídico, dentro da sociologia e da antropologia jurídicas. Ao tratarmos da lição de 
Wolkmer, explicitamos a importância da emergência de novos sujeitos coletivos 
buscadores da efetividade dos seus direitos fundamentais e da possibilidade de serem 
vetores de aplicação de normas. O debate acerca da aceitação ou não de práticas 
“perversas” instituidoras de pluralismo é caracterizado. Depois, invocamos a presença de 
práticas plurais não escritas na nossa sociedade, ou seja, necessariamente fora do 
ordenamento oficial.
No terceiro capítulo, alhures mencionado, trazemos à tona pesquisas de 
respeitados nomes da sociologia jurídica, como a de Boaventura de Sousa Santos em 
“Pasárgada”, no Rio de Janeiro, as quais versam acerca de como o pluralismo jurídico é 
de fato praticado em comunidades marginais ao sistema oficial. Mostramos que a 
inacessibilidade à justiça oficial por parte da população das favelas pesquisadas 
juntamente com o descrédito inerente ao ente estatal, fazem que as instâncias jurídicas 
comunitárias sejam as verdadeiras e únicas opções de que dispõe o povo para a 
resolução de seus conflitos. Neste mesmo capítulo, tratamos de pesquisa demonstrada 
pela professora Raïssa Melo, que exterioriza a pluralidade presente na praia de Redonda, 
em Icapuí, no Ceará, onde a colônia local de pescadores também se utiliza de normas 
próprias. 
Na conclusão deste trabalho, respondemos a seguinte questão: como os cidadãos 
desassistidos pela efetividade da norma do Estado brasileiro, a partir do direito que têm 
de ver seus conflitos jurídicos solucionados satisfatoriamente, lançam mão de práticas de 
pluralismo jurídico enquanto novo paradigma contemporâneo, dentro das comunidades a 
que pertencem?
Para obtermos uma resposta a contento para a indagação acima, como objetivo 
geral deste artigo, temos a análise das práticas plurais dentro das comunidades 
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pesquisadas pelos autores mencionados no terceiro capítulo. Em sede de objetivos 
específicos, enumeramos: i) dar um conceito, entre vários possíveis, do que pode ser dito 
Estado moderno e de como foi possível, historicamente, sua configuração, através da 
suplantação do jusnaturalismo e pelas teses contratualistas; ii) elencar os pressupostos 
de formação e declínio do monismo jurídico estatal enquanto paradigma dominante na 
modernidade; iii) construir o conceito de pluralismo jurídico mediante as definições que 
vários autores da atualidade lhe atribuem; iv) verificar a presença na sociedade brasileira 
de ações que se coadunam às teorias instituidoras de pluralidade; e v) demonstrar como 
o pluralismo jurídico é colocado em prática dentro de comunidades marginais ao Estado 
brasileiro.
Esta pesquisa caracteriza-se por ser, mormente, bibliográfica. Nela, nos valemos 
de livros, dissertações e artigos de autores que também versam sobre o tema em 
epígrafe. 
Necessário salientarmos que, para o atendimento ao nosso intuito científico, a 
interdisciplinaridade presente entre a Ciência do direito e a Sociologia é de fundamental 
importância para que possamos chegar a um resultado satisfatório. A História e a 
Filosofia, também multidisciplinarmente, muito nos auxiliam na fixação do nosso intento. 
Para isso, socorremo-nos de método exploratório, pressupondo as noções de processo, 
oposição e negação entre os vários conceitos que expomos, a fim de que cheguemos à 
atual afirmação da presença pluralista no nosso cotidiano.  
Dessa maneira, então, é que passamos a expor nossas impressões no que tange 
ao pluralismo jurídico no Brasil como resultado de uma evolução histórica que suplantou o 
paradigma monista e permitiu o erigir das comunidades e dos novos movimentos sociais 
legitimadores do direito achado na rua, produzido ao relento, fora da rigidez absoluta do 
Estado excludente.
I. UMA ENTRE OUTRAS LEITURAS POSSÍVEIS DO ESTADO E DO DIREITO 
MODERNOS
O sistema jurídico centralizado alçado à condição de justiça oficial é resultado de 
um processo que “requalificou” o Estado, nomeando-lhe Moderno. Posta a derrocada da 
Idade Média, a produção de direito e o controle dos meios de violência que o garantem 
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passaram a estar exclusivamente subordinados à soberania estatal que concentra o 
poder político num território delimitado por características nacionalizantes da população 
que o compõe. A diversidade de normatizações locais da era medieval foi substituída pela 
unificação das regras modernas. BOBBIO (1992: 115) afirma que esse “uso exclusivo da 
força cogente, inclusive o poder de tributar, são atribuições dadas ao soberano pelos 
legisladores da modernidade”.
A modernidade se consolida entre os séculos XVI e XX e as transformações 
históricas que proporciona resultam num rompimento com as instituições tradicionais de 
modo a permitir uma sua caracterização própria. A tradição da ordem social anterior ao 
emergir moderno experimentou mudanças nevrálgicas nos métodos cotidianos das 
populações européias. Segundo GIDDENS (apud RIBEIRO: 2000, 23), “os modos de vida 
produzidos pela modernidade nos desvencilharam de todos os tipos tradicionais de ordem 
social, de uma maneira que não tem precedentes.”  Este teórico, salientemos, busca um 
lugar próprio de produção, desvencilhando-se das concepções descontinuístas 
meramente históricas e do evolucionismo da sociologia clássica. 
Necessário que pontifiquemos a premência do autor pela defesa de um 
pensamento que não leva a um futuro já acabado, mas sim, direciona a um porvir que 
transita por várias vertentes jurídico-sociais e filosóficas. As instituições modernas, para 
ele, são inéditas, jamais tendo tido paralelos antes da modernidade. 
Na lição de Giddens, percebemos que é imprescindível que abramos nossas 
mentes às possibilidades diversas do estudo da modernidade e suas dimensões. Não 
devemos focarmo-nos somente num aspecto do fenômeno esmiuçado, sob pena de 
incorrermos num exercício falho, eivado de “pré-conceitos” históricos. 
Cada autor que busca sua fonte teórica própria, especificamente na seara da 
conceituação da Idade Moderna e análise dos seus pressupostos, deve ter seus escritos 
por nós relativizados, de modo que possamos nos afastar do lugar-comum definidor dos 
institutos modernos mencionados por outros estudiosos em uníssono, quais sejam: o 
capitalismo e o industrialismo no campo econômico (implementados pela burguesia), a 
oficialidade da norma unicamente estatal e a questão da presença militar nos Estados-
Nação, o que assegura o monopólio do implemento da violência física antes pluralizado 
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na Idade Média. Sem deles dependermos, devemos, claro, considerar a relevância destes 
aspectos para alcançarmos um (entre vários) fidedigno olhar definidor da modernidade e 
seus pressupostos, desde a queda medieval até a falência do paradigma monista. É o 
que passamos a fazer.
Quanto à dicotomia entre o ilícito e o lícito oficializados na modernidade, temos 
uma clara referência a isso no romance “Antígona”, de Sófocles. A conduta da 
personagem-título manifesta ojeriza à obediência cega à ordem advinda do ente 
soberano, seja ela qual for, polarizando-se com o antagonista Creonte, o qual 
desconsidera eventuais aviltamentos a valores “metafísicos”  não oficializados nos 
diplomas do Estado, porém cogentes e respeitantes à dignidade do homem. Eis o diálogo:
CREONTE –  e apesar disso, tiveste a audácia de desobedecer a esta 
determinação?
ANTÍGONA – sim, porque não foi Júpiter quem a promulgou; e a Justiça, a deusa 
que habita com as divindades subterrâneas jamais estabeleceu tal decreto entre 
os humanos; nem eu creio que teu édito tenha força bastante para conferir a um 
mortal o poder de infringir as leis divinas, que nunca foram escritas, mas são 
irrevogáveis; não existem a partir de ontem ou de hoje; são eternas sim! E 
ninguém sabe desde quando vigoram! – tais decretos, eu, que não temo o poder 
de homem algum, posso violar sem que por isso me venham punir os deuses! 
(SÓFOCLES: 2005, 30).
Creonte, então, se filia ao Direito Positivo, codificador da norma outrora costumeira. 
Na sua fala, Antígona se coaduna às reflexões que rechaçam essa presença pura da lei 
formal como definidora do que pode ser considerado direito. Ela encampa o Direito 
Natural, o jusnaturalismo.
O jusnaturalismo e o positivismo são tidos como espécies de direito, e para que 
cheguemos a prevalência do segundo sobre o primeiro na sociedade moderna, mister 
tratarmos dos aspectos que os delineiam na sociedade medieval, que seguem.
A propósito da configuração social que vigia à Idade Média, onde coexistiam o 
Direito Natural e o Direito Positivo, necessário que pontifiquemos sua estruturação, para 
que em seguida tratemos de sua derrocada e conseguinte ascensão da Idade Moderna, 
onde prevaleceu o dogmatismo positivista. A época medieval, historicamente falando, se 
inicia com o fim do Império Romano no século V. Nela, no topo da pirâmide social 
tínhamos o primeiro Estado (a nobreza), seguido pelo segundo Estado (o clero) e pelo 
Terceiro Estado (o povo). 
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Este último, composto por camponeses e artesãos que assumiam a pecha de 
servos e ficavam em clara desvantagem ante seus superiores, não possuía 
representatividade político-jurídica nem qualquer benesse econômica. Isto é, somente os 
ditos primeiro e segundo Estados podiam se vangloriar de serem detentores de 
capacidade cogente. 
A injusta e pesada carga tributária imposta aos sustentáculos laboriosos da 
organização medieval (artesãos e camponeses) permitia à nobreza e ao clero isentos de 
taxas e impostos, permanecerem em constante desfrute de regalias flagrantemente 
atentadoras à dignidade do povo do Velho Mundo. Desenhava-se, então, a servidão 
feudal em que o “senhor”  proprietário de terras (feudos) abusava do vassalo devedor 
preso ao feudalismo e proibia a sua liberdade econômica.
Esse cenário de exploração, entretanto, passou a ser duramente combatido pelas 
idéias iluministas que concebem a modernidade e que serviram de base para a 
Revolução Francesa e para a Revolução Gloriosa da Inglaterra. 
Nestas idéias, a insatisfação da burguesia composta dos ex-servos detentores dos 
meios de produção, era aflorada à proporção em que se atacavam as concepções do 
Antigo Regime, privilegiadoras dos estratos mais abastados daquela sociedade 
estamental em detrimento da classe trabalhadora. Ao invés da vassalagem e servidão, os 
pensadores do Iluminismo almejavam a liberação dessa mão-de-obra detentora dos 
meios de produção, a qual passaria a ter a incumbência de empreender esforços 
empresariais no sentido de promover a economia num mundo mais justo, por vir.
O poderio Iluminista, portanto, deu vida aos conceitos de antropocentrismo, 
racionalismo, individualismo e laicidade, contrapondo-se à imobilidade classista da Idade 
Média e promovendo a modernidade que instalou o capitalismo. 
O Renascimento desenvolveu nos homens novos valores, diferentes daqueles 
vigentes na Idade Média. Os valores renascentistas estavam mais adequados ao 
espírito do capitalismo, um sistema econômico voltado para a produção e a troca, 
para a expansão comercial, para a circulação crescente de mercadorias e para o 
consumo de bens materiais. Instalava-se uma sociedade baseada na distinção 
pela posse de riqueza e não pela origem, nome e propriedade fundiária. (COSTA: 
1997, 29).
Desse modo, o capitalismo como forma de dominação econômica e a busca pelo 
lucro por parte do burguês recém-liberalizado que não mais devia qualquer paga ao seu 
ex-senhor, deram início a uma veemente polarização da luta de classes já também no 
campo social. No mundo filosófico, o pensamento voltado à razão unida à liberdade 
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procurava tecer maneiras práticas de atender às necessidades mais urgentes da 
sociedade moderna, através do desenvolvimento científico. Na modernidade, a paulatina 
separação entre o mando econômico sob domínio burguês e o mando político do rei na 
sociedade que na ocasião se formava, fez a soberania estatal imperar, concomitante à 
uniformização da norma dentro do Estado-Nação emergente.
Modernamente, instituiu-se que o Estado tem o poder político soberano dentro de 
um determinado território e válido para sua população. Em virtude de sua 
soberania, o Estado, pela primeira vez na história da humanidade, toma para si o 
monopólio da produção do direito e o articula ao controle bem sucedido ou não 
dos meios de violência. Assim, o sistema jurídico torna-se unificado e centralizado 
e a justiça monopolizada pelo Estado transforma-se em justiça oficial. (RIBEIRO: 
2000, 22).
Conforme depreendemos de Ribeiro, uma vez configurados esses pressupostos da 
sociedade moderna européia, quais sejam a economia capitalista e a hegemonia 
burguesa calcadas em fundamentos liberal-individualistas, vislumbramos a consolidação 
do poder estatal, revestida pelo monopólio da força soberana, da centralização, da 
secularização e da burocracia administrativa, que levam à imposição do direito posto pelo 
Estado enquanto única espécie válida de direito.
Afora isso, o caráter globalizante da modernidade que coloca a mão ajustadora do 
Estado sobre o cotidiano individual também serve para consolidar a gradual 
secundarização do jusnaturalismo que aflorava na Idade Média, instituindo-se o direito 
oficial e centralizado, germinal do dogmatismo jurídico.
Isto posto, fica claro que a ilustração moderna defende a presença estatal como 
forma de se atingir o escopo maior da sociedade: o bem comum. Os métodos resolutivos 
de contendas medievais deveriam, pois, ser relegados em favor de um ente soberano que 
defenderia a coletividade frente aos dissabores eventualmente oponíveis a todos. Tal ente 
soberano, de fato, passou a ter o monopólio dos meios de violência, tornando-se o único 
legitimado a lançar mão de práticas sancionatórias frente a comportamentos indesejados 
dos indivíduos que o compõem.
Portanto, afirmamos que o direito em si, nos moldes em que modernamente o 
concebemos, não existiu nas sociedades tradicionais, pluralizadas que eram por normas 
consuetudinárias dispersas que à época vigiam. Somente com a oficialização do sistema 
jurídico sob o Ente supremo é que houve a centralização desejada pelos pensadores 
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racionalistas modernos. O poder antes desconcentrado e dividido localmente entre o 
senhorio, foi escrito e se concentrou na soberania do Estado moderno, positivista e 
dogmático. O que não podemos celebrar, contudo, é a falsa percepção que coloca a 
ascensão burguesa como redenção das classes desfavorecidas; isto ela não foi. MARX 
(apud RIBEIRO: 2002, 50) bem diz que o Estado “não é senão um comitê para gerir os 
negócios comuns de toda a classe burguesa”.
Importante ratificarmos que na época medieval não havia um sistema jurídico 
unificado, mas sim, uma série de estruturas normatizadoras que juntas formavam uma 
pluralidade de direitos. Cada instituição social, tal qual a Igreja ou as cidades livres, 
possuía poderes descentralizados, independentes entre si. Cada cultura local tinha sua 
própria “lei” e seus próprios meios de resolução de conflitos, peculiarmente empregados.
É nesse desenho, dessarte, que o Estado moderno caminha para a positivação do 
direito, ou seja, a codificação que o faz verdadeiramente legal e oponível a todos é o que 
o torna soberano e destrona o Direito Natural que leva em conta os costumes como 
fontes irrepreensíveis de “normas”  válidas. É a dissolução da sociedade medieval que 
consolida o positivismo jurídico junto à Idade Moderna. 
Os juízes dirimidores dos conflitos sociais, feitos funcionários do Estado sob a 
égide positivista, são obrigados a aplicar a norma estatal em detrimento da 
consuetudinária. A liberdade da qual dispunham os magistrados fica restrita à observação 
do que está presente nos diplomas legais e o estado de natureza medieval é estirpado 
em favor do novo estado civil. O direito que era comum se transforma em monopólio do 
ente maior, passando a ser positivado, dogmatizado. Sobre esse tensionamento 
jurisdicional, BOBBIO (1995, 28) ensina que:
Antes da formação do Estado Moderno, de fato, o juiz ao resolver as 
controvérsias não estava vinculado a escolher exclusivamente normas emanadas 
do órgão legislativo do Estado, mas tinha uma certa liberdade de escolha na 
determinação da norma a aplicar;
A partir daí, temos a consolidação do dogma jurídico nos tribunais, suplantando 
“fontes naturais”  anteriores às modernas. É quando o jusnaturalismo deixa de ser 
considerado espécie de direito e o positivismo jurídico, por sua vez, condiciona a 
existência do direito à sua codificação.
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Na esteira dos teóricos atuais que tratam da Idade Moderna, vislumbramos João 
Maurício Adeodato, para quem o conceito de complexidade caminha junto ao de 
modernidade. À medida que dentro de comunidades marginais ao Estado afloram 
relações jurídicas complexas, podemos nelas arvorar a oficialização do conceito social de 
lícito e ilícito. Entretanto, ao disso lançarmos mão, arriscamo-nos a incorrer num embate 
entre moralidade e legalidade, uma vez que o legal que pode ser dito legítimo, às vezes é 
imoral, mesmo estando positivado na oficialidade da norma cogente moderna.
Um sistema jurídico emancipado de ordens normativas outras permite uma maior 
diversidade de condutas, assumindo o monopólio da coercitividade, o monopólio 
da violência legítima [...] há uma tendência no Estado dogmático de 
permissividade em relação a comportamentos que não seguem a ortodoxia moral, 
religiosa, de etiqueta ou mesmo “racional”, desde que de acordo com o 
subsistema jurídico. (ADEODATO: 2002, 206)
Para ele, temos uma série de valores que não se compatibilizam com idéias 
opostas, já que a diversidade de pensamento e a evolução social nos capacitam a 
aderirmos a correntes de conteúdo axiológico não congruentes, o que cria o problema de 
legitimidade apontado. Assim, enquanto não agredirem a juridicidade, tais valores 
permanecem legais. A dura tarefa do magistrado moderno, nos diz, é valorar a demanda 
social efetiva e saber de que modo ela pode se alinhar à demanda/exigência jurídica. 
Corrobora que é o monopólio da produção jurídica e a capacidade estatal de dizer o que é 
direito que constroem o Estado moderno. Refere-se, outrossim, a uma emancipação 
relativa da qual deve dispor a ordem jurídica, com o fito de fazer frente às demais 
normatividades (como as religiosas e as morais) e ser primordialmente considerada na 
elucidação do que é ilícito e lícito. Isto denominou de autopoiese. 
Ao tratar do dogmatismo jurídico moderno, ADEODATO (2002: 215) se reporta a 
elementos que o formam. O primeiro é a “inegabilidade dos pontos de partida”, que diz 
que uma norma “só pode ser recusada com base em outra norma jurídica.”  Para a 
dogmática, então, os fatos dependem e são determinados pelas normas – que segundo 
RIBEIRO (2000, 63), “devem ser interpretadas”. 
O segundo elemento se configura com a proibição do non liquet, ou a 
obrigatoriedade de decidir. Já que o Estado detém o monopólio da produção jurídica, está 
ele obrigado a lançar mão da sua própria lei ao decidir as querelas entre os cidadãos. O 
magistrado não pode se esquivar de nada, devendo ter conhecimento fático sobre tudo o 
que versa a contenda judicial da qual é responsável. 
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Enfim, “precisa-se justificar por que se deve obedecer a uma norma jurídica geral, 
à lei ou a uma individual, a decisão judicial” (RIBEIRO, idem). 
Em suma, é assim que o Estado moderno se dogmatiza: alçando o Positivismo 
Jurídico à inquebrantabilidade, ao dogma da lei posta. Procuramos, portanto, conceituar a 
modernidade como momento histórico em que a escrita da norma anteriormente natural e 
diversa, coloca o positivismo como condição da atividade estatal, permitindo a resolução 
oficial de conflitos através do monopólio da violência e produção de direito de que dispõe 
o novo ente soberano.
1.3 Crise do monismo jurídico estatal como paradigma dominante
Após as justificações ao monismo acima deslindadas, passaremos agora a tratar 
de sua crise/declínio como único modelo de organização político-social. Para isso, 
focaremos o não atendimento às ideias  de prosperidade financeira e aperfeiçoamento 
moral do homem prometidas pelas teorias modernas.
Na verdade, a concepção filosófico-teórica do Iluminismo baseada na legitimação 
de que dispunha a democracia insurgente que embandeirava tais promessas, não 
concebia insatisfação popular frente aos recém-criados modelos de resolução de 
conflitos. 
De hodierno, entretanto, o sentimento não é esse. Como bem aponta Marx, o 
aumento da produtividade econômica sem uma coerente distribuição dos seus frutos e a 
concentração das riquezas nas mãos da minoria, foram obtidos pela exploração do 
operariado e consolidação da propriedade privada dos meios de produção, sagrando uma 
cada vez maior disparidade entre a burguesia e o proletariado. 
A sociedade utópica e socialista não pôde ser atingida. Baseando-nos nele, então, 
asseveramos que o impulso burguês para o capitalismo que visa apenas ao lucro e se 
contradiz com a busca pela moralidade, é fator preponderante para que, hoje, decretemos a 
falência do modelo monista moderno.
Na seara jurídica, inobstantemente, a aplicação de normas informais aos casos 
concretos das mais diferentes matizes vai irremediavelmente de encontro à lei crua 
aplicada pelo magistrado, a qual já não atende ao clamor do Povo. 
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Encapsulada no dogmatismo e na repelência de práticas plurais de normatizações 
alternativas às simplesmente formais, a visão monista começa a ficar saturada dentro do 
Estado contemporâneo, posto que já não abarca novos conflitos sociais não-previstos na 
rigidez da estatalidade, da unicidade, da positividade e da racionalidade. Conforme 
FARIAS (apud WOLKMER: 2001, 75), temos que:
A crise epistemológica engendrada pela Dogmática Jurídica enquanto paradigma 
científico hegemônico reside no fato de que suas regras vigentes não só deixam 
de resolver os problemas, como ainda “não conseguem mais fornecer 
orientações, diretrizes e normas capazes de nortear” a convivência social.
Boaventura de Sousa Santos considera tais arrefecimentos monistas tão cruciais 
que defende que eles indicam a transição para a sociedade contemporânea, posto que 
sinalizam a crise na sociedade, embora dentro do modo de produção capitalista. 
Evidentemente, repercutem seriamente no Direito. Precisamente, implicam numa crise na 
concepção e função do monismo na contemporaneidade.
Mister ressaltarmos que não é a classe dominante que se vê desprotegida pela 
rigidez monista, mas sim, os estratos sociais mais desabastados que lutam por direitos 
muitas vezes inatingíveis. Seja pela falta de conhecimento técnico seja pela própria 
dificuldade de acesso físico às suntuosas sedes do Poder Judiciário, entre outras razões, 
o fato é que são os pobres que menos confirmam as teorias positivistas. Vêem-se 
impelidos a lançar mão de juridicidades informais, desenvolvidas dentro do âmbito de 
suas próprias comunidades que ao passo em que são ignoradas pelo “Estado de Direito”, 
não têm outra opção senão reciprocamente ignorá-lo.
De forma cada vez mais visível, as classes dominantes buscam somente a 
majoração do seu poder, individualizando os interesses que deveriam ser públicos. Isto 
solapa sobremaneira a Vontade Geral que direcionaria ao bem comum. Numa alusão à 
realidade brasileira atual, os eleitores já não se sentem representados pelos eleitos, 
sejam estes legisladores ou executores, que juntos a alguns juízes togados, mergulham 
em lamaçais de corrupção, abalando a ordem social agora tornada injusta. 
Na sociedade contemporânea, é clarificada a noção de que a norma positivista não 
traz mais toda e qualquer resposta para os litígios. Inclusive, o consumismo e o 
desenvolvimento tecnológico sem precedentes que levam á globalização também são 
fundamentais para demonstrar a senilidade do sistema moderno. Decai, indubitavelmente, 
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a teorização monista. Afora isso, as novas inter-relações entre as ciências exaltam novas 
maneiras de interpretação do conceito de justiça, agora definitivamente afastado da 
imobilidade codicista. 
Como preleciona MELO (2001: 60), “pretender que o Estado consiga abarcar em 
um ordenamento jurídico todas as soluções necessárias para conflitos de natureza 
jurídica”  é um erro crasso. Sucintamente, cremos que o delineamento desta nova 
teorização contemporânea, permite-nos levar à baila o pluralismo jurídico, cuja definição e 
análise de sua presença na sociedade brasileira são o objetivo principal deste nosso 
estudo.
II . PLURALISMO JURÍDICO: NOVO PARADIGMA LEGITIMADOR DO DIREITO
Durante este capítulo, tratamos das teorizações de autores que concebem e 
entrincheiram a idéia da existência do direito em qualquer grupo social, o que configura o 
pluralismo jurídico. Segundo essa tese, pode haver, concomitantemente mais de um 
ordenamento jurídico num mesmo lugar e ao mesmo tempo; ao contrário da teoria 
monista, que só aceita a existência de um único ordenamento: o estatal.
Necessário, de logo, que pontifiquemos a indissociabilidade entre o pensamento 
desses autores hodiernos e aquilo que foi pregado pelos sociólogos tradicionais. Como 
assegura SOUTO (apud MELO: 2001, 81), “a afirmação de um Direito não 
necessariamente estatal já existe na própria antiguidade clássica, com a perspectiva 
jusnaturalista e é da tradição inicial da Sociologia do Direito, com Durkheim, Ehrlich e 
Weber”. Ehrlich, por exemplo, defende a existência de um “direito vivo”, presente no 
cotidiano dos cidadãos, diferente daquele que retumba isolado nos tribunais. E 
justamente por ser cotidiana, tal vivacidade do direito impele os indivíduos mais 
desabastados e sem acesso aos meios jurídicos formais a se valer de normatizações 
pluralistas em paralelo às codicistas, com o fito de verem solucionadas suas querelas. 
Querer encerrar todo o direito de um tempo ou de um povo nos parágrafos de um 
código é tão razoável quanto querer prender uma correnteza numa lagoa (Teich). 
O que vai para ela não é mais uma correnteza viva, mas águas mortas, e muita 
água não entra nela de jeito algum. Leve-se em consideração, além disso, que 
cada um destes códigos estará superado necessariamente pelo direito vivo, no 
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momento em que estiver pronto e cada dia ainda mais antiquado; (EHRLICH: 
1929, 110). 
Essa utilização popular de normas originadas, por exemplo, em associações de 
moradores de favelas e as oriundas de movimentos organizacionais tais como o MST 
(Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra), acaba por servir como única garantia 
de atendimento ao pleito do eventual reclamante/querelante sem espaço no intrincado 
mundo jurídico oficial. A função social do direito não é atendida na rigidez e na 
imutabilidade estatal, o que faz com que seja urgente aos pobres recorrer à sua própria 
justiça comunitária.
Assevera-se, desse modo, o embate entre a escola monista e a pluralista. Os 
juristas, em sua maioria, se coadunam à teoria monista, colocando o Estado como único 
produtor do direito. Por sua vez, sociólogos e filósofos pluralistas (dentre os quais, há 
poucos juristas) argumentam que basta que percebamos a realidade à nossa volta para 
que constatemos a existência válida de normas jurídicas marginais à autoridade política. 
Por isso, a imprescindibilidade de novas adequações das leis às aspirações do povo faz 
que o paradigma monista decaia.
Essa é a discussão da qual aflora o paradigma pluralista, desde fins do século XIX. 
Como dito, ela opõe os crentes no fato da norma se originar unicamente do Estado e os 
que defendem o direito como possível de ser emanado de grupos sociais diversos do ente 
soberano, a ele paralelos.
É devido à insuficiência da crítica jurídica tradicional que surge o pluralismo 
jurídico, como uma alternativa de produção do direito. Referindo-se à possibilidade da 
existência de uma pluralidade de ordenamentos em um mesmo espaço temporal e 
geográfico, os pluralistas vão de encontro à tese que põe o Estado moderno como fonte 
exclusiva de direito e detentor do monopólio da violência física. Essa crítica 
tradicionalmente se preocupou em mostrar os efeitos do Direito enquanto impositor 
exclusivo das leis ditas legítimas. 
O pluralismo busca resgatar a possibilidade transformadora do ambiente jurídico, 
antes “engessado”  nos códigos, colocando-o a serviço da consolidação da real justiça 
social e lutando por uma mudança de perspectivas que permita ao sujeito ser encarado 
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como ator social de fato emancipado, coletivo, desafiador do legalismo dominante que 
coloca a norma crua e o jusnaturalismo local em pólos não imiscuíveis da relação político-
social.  
Independentemente da produção legal, a luta das comunidades compostas de 
indivíduos os quais concedem a si mesmos seus próprios direitos, permite que os novos 
conflitos coletivos, outrora ignorados, sejam legítimos para positivar a vontade local. 
Nesse diapasão, portanto, não há mais que se falar em desprezo às manifestações de 
grupos sociais que não se alinham às coerções puramente codicistas que não levam em 
conta as especificidades existenciais, materiais e culturais de cada agrupamento 
compositor da autoridade soberana. 
Para os pluralistas, o direito se afirma não mais apenas nos parlamentos e 
instituições burocráticas da modernidade, mas sim, através dos novos sujeitos coletivos 
que desenvolvem suas normatividades “ao sabor do vento”, paralelas a produção 
meramente oficiosa. O padrão opressor e impositor de regras aos cidadãos é duramente 
combatido, já que as necessidades sociais e reais da comunidade não se espelham na 
imposição elitista daqueles que se arvoram em suas intocáveis auras de superioridade.
Concomitantemente ao erigir do ideário pluralista, o Poder Judiciário padece de 
ineficácia instrumental frente às iniqüidades que são trazidas à tona pela crise do 
monismo jurídico exposta no capítulo anterior. Como explicita WOLKMER (2001, 49), 
o centralismo jurídico estatal montado para administrar conflitos de natureza 
individual e civil torna-se incapaz de apreciar devidamente os conflitos coletivos 
de dimensão social, ou seja, conflitos configurados por mais de um indivíduo, 
grupos ou camadas sociais.
As iminências (pouco populares) do sistema político vigente moldam a atuação da 
função judiciária centralizadora do Estado, que passa a não conseguir mais atender a 
vontade popular, o que também contribui veementemente para o erigir da cultura 
pluralista.
Posto o suso referido, concluímos que as possibilidades de abordarmos o tema, na 
verdade, são várias. Por isso, passaremos a tratá-lo em sede do pensamento de 
respeitados sociólogos do direito.
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Para Miguel Reale, existe a pluralidade de ordenamentos jurídicos, mas todos 
esses ordenamentos estariam submetidos ao poder estatal. Diz-nos ele que a coação é a 
última instância de que dispõe o Estado para dirimir os conflitos recíprocos entre os 
cidadãos. Entretanto, aduz que instituições outras que não a oficial também são capazes 
de produzir direito.
Adeodato, ao tratar da temática pluralista, toca na questão do direito alternativo, 
intrínseco ao pluralismo jurídico e que tanto pode assumir um caráter praeter legem, isto 
é, não contrariando a lei oficial (mas complementando-a), como também uma 
configuração contra legem, esta sim indo de encontro às eventuais injustiças da 
oficialidade. Bom que ressaltemos que essas alternativas mencionadas pelo autor se 
referem a caminhos outros que não o do puro dogmatismo jurídico da autopoiese 
modernista. Eis o que preleciona:
[...] há aqueles que tão-só desconsideram os procedimentos alternativos de 
solução de conflitos e os definem ou como juridicamente irrelevantes, meros usos 
sociais sem força jurídica, ou como simples ilícitos diante de um ordenamento 
jurídico estatal inoperante. [...] Uma variante menos radical desta primeira posição 
aceita a atuação do direito alternativo enquanto direito praeter legem¸ apenas 
para preencher lacunas ou inconsistências no ordenamento jurídico estatal. 
Admitem certas decisões de associações de moradores, por exemplo, como 
formas legítimas de complementação do direito da comunidade, ainda que 
recusem o direito alternativo expressamente conflitante com o direito estatal. 
(ADEODATO: 2002, 102).
Sendo assim, o movimento do direito alternativo não se constitui como um 
movimento de juristas contrários à lei, mas favoráveis à majoração da efetividade das leis 
reputadas justas e legítimas por aqueles juristas que fizeram a opção que os diferencia 
dos demais. Contudo, não é tão fácil assim, pois o conceito de justiça e de legitimidade é 
muito volátil, dependendo da crença ideológica de quem o define. Conforme Herkenhoff, o 
magistrado opta pela defesa dos marginalizados, se opondo aos interesses da classe 
dominante e colocando o direito acima da lei.
Afora isso, Adeodato nos fala de um uso alternativo do direito, o qual busca um 
aperfeiçoamento da lei oficial em favor de uma “utilização crítica”  das normas do direito 
que mais as amoldem às reais necessidades dos cidadãos, ora não atendidas pela 
oficialidade cogente. A democracia que conclama os interesses das classes 
desprivilegiadas seria meta primordial do uso alternativo do direito. Desse modo, para o 
autor, abre-se espaço aos sistemas jurídicos alopoiéticos, os quais abrangem outros 
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subsistemas sociais igualmente importantes para legitimar a conduta jurídica a todos 
imposta. Com o uso alternativo do direito, a atuação dos magistrados frente à resolução 
de conflitos diante da norma estatal, estaria apta a congraçar possibilidades que atendem 
as lutas populares empreendidas por movimentos sociais, sindicatos, partidos políticos, 
comunidades eclesiais de base, organizações não-governamentais etc. A flagrante 
injustiça passível de ser emanada pela utilização da fria letra da lei, seria, portanto, 
aplacada na alternatividade.
Usar o direito alternativamente, dessarte, trata-se de reler o que já está positivado, 
no que se diferencia da atitude de tornar efetivas as normas positivadas que garantem a 
dignidade da pessoa humana.
De modo a também clarificar o tônus plural que procuramos dar à ordem social ora 
vigente, Eliane Junqueira procura definir um espaço jurídico dentro da sociologia 
construtora do conceito pluralista, voltando-se à realidade brasileira e asseverando que
De início dirigida para a análise dos movimentos sociais, a partir da necessidade 
de defesa de direitos coletivos fundamentais, como o direito de moradia e o 
direito de uso da terra, atualmente tem se desenvolvido uma vertente da 
sociologia do direito brasileira que, preocupada principalmente com a 
investigação do que vem sendo denominado de “direito alternativo”  (“direito 
insurgente”), consolida a noção de pluralismo jurídico como categoria 
fundamental em um país plural como o Brasil. (JUNQUEIRA: 1994, 80).
Conforme a autora, com as conquistas dos direitos das “minorias”, como negros e 
mulheres, mormente a partir da década de 60, pressões sociais para a construção de 
juridicidades alternativas foram sendo ampliadas. A administração da Justiça se tornou 
alvo de estudos com o objetivo de fazê-la abranger a nova crítica social plural. 
Comunidades historicamente alijadas dos processos decisórios estatais viram-se diante 
da iminência de direitos insurgentes que urgiam a criação de, por exemplo, tribunais 
informais de resolução de conflitos. De acordo com Junqueira, a juridicidade estatal 
decorrente da ausência do Estado vai funcionar primordialmente em prol das novas 
experiências legitimadoras do direito paralelo ao oficial.
Por sua vez, JEAN CARBONNIER (1999, 36-47) atenta para a visão do pluralismo 
não como um fenômeno que exista unicamente de modo singular ou coletivo. Para ele, na 
verdade, há categorias diversas de pluralidade que desembocam numa “concorrência de 
ordens jurídicas que independem do próprio direito estatal”. Coletivamente, a absorção de 
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normas de um país por outro denota pluralismo. No plano individual, ele bem ilustra a 
conflitualidade entre a lei antiga e a nova ao colocar a dúvida da obrigatoriedade do 
pagamento feudal, extinto pelo positivismo moderno. Os devedores, nos idos medievais, 
baseados na norma natural com a qual estavam acostumados, continuavam a pagar as 
chamadas banalidades, mesmo depois de desobrigados. Isto é, a libertação já positivada 
da dívida se contrapunha a obrigação natural saldada espontânea e costumeiramente. 
Neste caso, o novo direito, justamente por ser novo e não ainda arraigado no hábito 
popular, cedia espaço à ordem natural decadente. Tal fato, para Carbonnier, demonstra 
clara concomitância entre ordens jurídicas distintas que podem coexistir, trazendo à tona 
o pluralismo jurídico. 
Com propriedade, MELO (2001, 98) retrata o desfalecimento do Poder Judiciário 
moderno e nos mostra a opção insurgente:
Nesse Sentido, teríamos a possibilidade de um desafogamento do Judiciário, pela 
busca de solução de conflitos desenvolvida nas comunidades ou mesmo pela 
tentativa de uma conciliação nas delegacias ou pelo próprio Judiciário (evitando a 
continuidade do processo judicial), trazendo por via de conseqüência, uma 
eficácia social maior às decisões judiciais.
Não discordamos, com isso, que a lei hodierna como é imposta aos cidadãos, 
sobremaneira, tem sua importância como instituidora de garantias que se procuram mais 
justas para a coletividade. Todavia, o que não podemos fazer é nos atermos à frialdade 
dela em detrimento de interpretações que levem em conta valores históricos já 
petrificados no costume popular, os quais também engendram legítimas persecuções de 
justiça. 
A teleologia abstraída do jusnaturalismo aplicada aos códigos, é meio 
indispensável para o atendimento à equidade e bem-comum por todos almejados. Além 
disso, a dura realidade brasileira com um sistema judiciário paralisado e tomado por 
inúmeros processos sem satisfação para as partes, é grandemente amenizada quando 
vemos normas legítimas de comunidades locais aplicadas a casos concretos. 
Passemos agora, a analisar a sociologia e a antropologia como construtoras do 
conceito de pluralismo jurídico; de modo que possamos vislumbrar o conceito de 
pluralismo jurídico que emerge, antes, do próprio conceito de direito, Santos nos diz da 
importância de percebermos a diferença entre as áreas de atuação da sociologia e da 
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antropologia ao longo de sua evolução histórica. A primeira, buscava um entendimento 
das sociedades modernas ocidentais, enquanto a segunda tratava das sociedades 
tradicionais, primitivas.
Na antropologia, a distância empírica entre o sujeito e o objeto era enorme. O 
sujeito era o antropólogo, o europeu civilizado, o objeto era o povo primitivo ou selvagem. 
Neste caso, a distinção sujeito/objeto aceitou ou mesmo exigiu que a distância fosse 
relativamente encurtada através do uso de metodologias que obrigavam a uma maior 
intimidade com o objeto, ou seja, o trabalho de campo, a observação participante. Na 
sociologia, ao contrário, era pequena ou mesmo nula a distância empírica entre o sujeito 
e objeto: eram cientistas europeus que estudavam os seus concidadãos. Neste caso, a 
distinção epistemológica obrigou a que esta distância fosse aumentada através do uso de 
metodologias de distanciamento: por exemplo, o inquérito sociológico, a análise 
documental e a entrevista estruturada.
Para o autor lusitano, a antropologia, entre a descolonização do pós-guerra e a 
guerra do Vietnam, e a sociologia, a partir do final dos anos sessenta, foram levadas a 
questionar o status quo metodológico e as noções de distância social em que eles as 
assentava. De repente, os “selvagens” foram vistos nas nossas sociedades e a sociologia 
passou a utilizar com mais intensidade métodos anteriormente quase monopolizados pela 
antropologia (uma observação mais participante), ao mesmo tempo em que nesta última 
os objetos passavam a ser concidadãos e tinham de ser estudados segundo métodos 
sociológicos. As vibrações destes movimentos na distinção sujeito/objeto nas ciências 
sociais vieram a explodir na contemporaneidade, permitindo, então, a caracterização da 
pluralidade aqui observada, nas novas experiências extra-estatais.
Neste diapasão, para que ilustremos essas “novas experiências” fora do manto do 
Estado, mister que recorramos a Boaventura de Sousa Santos, em suas “Notas sobre a 
história Jurídico-Social de Pasárgada”  (1999), onde detalha a existência de um direito 
local dentro de uma favela (Pasárgada) do Rio de Janeiro. Ali se elaboram normas 
aplicáveis aos conflitos jurídicos da comunidade. Isto é, o positivismo estatal codificado, 
nesse caso, é pouco relevante. Santos evidencia o quão inalcançável para os moradores 
locais é a justiça oficial, à medida que os mesmos melhor reputam os “solucionadores” 
das associações locais que advogados e magistrados teoricamente mais aptos a resolver 
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suas contendas (sobre Pasárgada, profundamente discorreremos no capítulo terceiro). De 
acordo com o autor, de maneira que possamos nos aprofundar na análise do pluralismo 
jurídico, precisamos enxergar esse fenômeno na contemporaneidade, a qual permite que 
os litígios sociais sejam resolvidos com a utilização de normas de dentro das próprias 
comunidades, como é o caso da favela. 
Uma das virtualidades mais interessantes da cartografia simbólica do direito 
consiste na análise do efeito da escala da estrutura e no uso do direito. O Estado 
moderno se assenta no pressuposto de que o direito opera segundo uma única 
escala, a escala do estado. Durante muito tempo, a sociologia do direito aceitou 
criticamente esse pressuposto. Nas três últimas décadas, a investigação sobre o 
pluralismo jurídico chamou a nossa atenção para a existência de direitos locais 
nas zonas rurais, nos bairros urbanos marginais, nas igrejas, nas empresas, no 
desporto, nas organizações profissionais. Trata-se de formas de direito infra-
estatal, informal, não oficial e mais ou menos costumeiro (SANTOS, apud 
VEDOVATO: 2005, 158).
Para Antônio Carlos Wolkmer, os novos sujeitos coletivos de direito e a compilação 
das necessidades humanas fundamentais que eles explicitam, tais como o direito a terra, 
ao trabalho, à habitação, ao salário e ao transporte, são os caracterizadores materiais da 
teoria pluralista. Leciona ele que:
Trata-se de direitos relacionados às “necessidades sem as quais não é possível 
‘viver como gente’: trabalho, remuneração suficiente, alimentação roupa, saúde, 
condições infra-estruturais (água, luz, etc.), educação, lazer, repouso, férias, etc.” 
[...] Assim, a designação de novos direitos refere-se à afirmação e materialização 
de necessidades individuais (pessoais) ou coletivas (coletivas) que emergem 
informalmente em toda e qualquer organização social, não estando 
necessariamente previstas ou contidas na legislação estatal positiva (WOLKMER: 
2005, 4).
Como caracteres formais, nos aponta os novos arranjos dos espaços públicos 
democráticos tendentes à descentralização normativa. A participação comunitária no 
ordenamento estatal calcada na vontade geral rousseauniana é que formalmente leva a 
um conceito jurídico plural comunitário-participativo, criador de direitos locais que vão se 
reformatando na medida em que as necessidades locais mudam seu foco. Os 
movimentos sociais, para isso, devem ter visceral papel para que se concretizem as 
opções de normatividade paralela, inclusive, lançando mão de interdisciplinaridades entre 
as ciências jurídicas e sociais tendentes ao policentrismo jurisdicional. 
O atendimento aos direitos fundamentais e garantias às liberdades dos homens, 
para Wolkmer, se faz alvo da presença pluralista. Com efeito, é interessante que 
percebamos como ele se opõe ao reconhecimento da existência de pluralismo em 
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instâncias desrespeitadoras desses citados diplomas fundamentais garantidores da 
dignidade humana. 
[...] nem toda regulação social ou manifestação normativa extra-estatal é justa e 
legítima, pois, por vezes, em conjunturas políticas em crise ou marcadas por 
freqüentes instabilidades institucionais, o abandono das garantias mínimas de 
legalidade oficial [...] representa o arbítrio, a discriminação, a injustiça, e a 
perversidade (os julgamentos populares internalizados nos grupos locais, feitos 
pelas próprias mãos, na base do linchamento) quer-se [...] excluir 
peremptoriamente as práticas perversas e ilegítimas daqueles movimentos 
coletivos (ainda que populares) [...] neste processo se faz imperativo redefinir 
pressupostos de sustentação da legitimidade [...] assentando-se no poder de 
participação/decisão e no consenso do justo comunitário desejado (WOLKMER, 
apud RIBEIRO: 2000, 151). 
Isto é, ao tempo em que não se alinham à defesa intransigente da ética e da moral, 
cartéis de droga e organizações mafiosas, por exemplo, a despeito de produzirem normas 
internas, não podem ser tomados como modelos de pluralidade. A ilegitimidade que 
reveste as práticas excludentes e preconceituosas dessas organizações paralelas, 
segundo ele, impede que tenham seu poderio normatizador igualado ao estatal e 
consequentemente, sejam ditas exemplos de pluralismo jurídico. 
Não obstante, para Ribeiro, perigosa é essa constatação. Para os moradores de 
uma favela que consideram justa a pena capital aplicada a um contumaz bandido ou 
estuprador, a divisão wolkmeriana do que pode ser dito pluralista ou não, entra em 
choque com a realidade dos valores desta população comunitária, que reputa legítima 
eventual decisão que ceifa a vida daquele que perturba a paz cotidiana do local. Ribeiro 
alerta que, ao rechaçar práticas tidas como vis, aéticas ou imorais, Wolkmer retira do 
consenso popular a possibilidade de definir um direito paralelo ao estatal, essencializando 
o conceito pluralista, o que não seria aconselhável.
Por seu turno, MELO (2001, 107) se alinha a Wolkmer quando condena o não 
seguimento de princípios éticos universais na definição do que pode ser mencionado 
pluralista. Para ela, o fato “de uma prática alternativa ser extra-estatal não é condição 
para sua legitimidade”. Diz, ainda, que é crucial a busca ao bem comum calcado em 
valores teleológicos ditos justos nas alternatividades pluralistas. Este raciocínio nos 
mostra que para que tenhamos pluralidade de direitos, não basta a existência de duas ou 
mais normas paralelas num mesmo âmbito social. A autora defende que devemos 
considerar importante o fato das alternatividades jurídicas de comunidades desatendidas 
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pela estatalidade serem eivadas de princípios que sejam éticos e de acordo com a 
dignidade da pessoa humana. O castigo perverso, mesmo que positivado na juridicidade 
local, não deve ser considerado modelo de pluralismo jurídico.
Feitas as considerações sobre o pensamento desses vários autores, asseveramos 
que o pluralismo jurídico, portanto, pode ser entendido como teoria que coloca a norma 
centralizada produzida pelo Estado lado a lado com outras normas de caráter “não-
oficial”, originadas do seio de cada agrupamento social o qual também deve ser 
considerado fonte de direito. O monismo jurídico, visto do conceito pluralista, a ele coloca-
se como literal contraponto, já que não admite a pluralidade surgida de legitimidades não 
estatais. 
Assim, o monopólio da violência concentrado no interesse estatal deixa de ser 
conditio sine qua non para legitimar focos de juridicidade. A pluralidade na produção de 
direitos surge, dentre outros fatores, pela derrocada do aparelho judicial patrimonialista 
que é incapaz de dar plenitude resolutiva aos processos de que cuida. É isto que leva à 
afirmação deste novo paradigma contemporâneo.  
Ao focalizar questões que versam sobre a prática do pluralismo, WOLKMER (apud 
FARIAS: 2007, 20) destaca, entre outras, as “práticas pluralistas alternativas, no nível da 
legislação e jurisdição, instituídas à margem da juridicidade posta pelo Estado, o que se 
constituiria numa opção à legalidade oficial”, sobre as quais ora trataremos.
Preocupamo-nos com o pluralismo que emerge afastado dos ordenamentos 
oficiais, trazidos à baila pelas normas costumeiras que se desenvolvem dentro das 
comunidades locais instituidoras dos seus próprios direitos via procedimentos alternativos. 
A aqui já citada inoperância do sistema judiciário que não chega a vários locais da 
sociedade desassistida pelo aparelhamento estatal é que urge a efetivação dessas 
normas locais. É quando o povo se vê impelido a lançar mão de soluções de dentro do 
seu seio e quando a oficialidade cogente não consegue mais atender com eficácia plena 
as demandas fundamentais, e quando os procedimentos paralegais e extrajudiciais 
passam a tomar corpo na sociedade contemporânea.
Sem negar ou abolir as manifestações normativas estatais, é avançar 
democraticamente rumo a uma legalidade diversa, à margem da juridicidade 
posta pelo Estado. Esta pluralidade concomitante está fundada não mais na 
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lógica tecno-formal e nos controles disciplinares, mas na justa satisfação das 
necessidades cotidianas e na legitimidade de novos sujeitos coletivos[...] Tais 
procedimentos alternativos [...] expressam a participação crescente, direta e 
preponderante de atores sociais recentes, bem como de outros corpos 
intermediários na afirmação e na construção de “direitos comunitários” 
concorrentes. (WOLKMER: 2001, 307).
Como exemplo dessas maneiras não-oficiais de pluralidade, WOLKMER (2001) 
enumera: i) extensão e fragmentação de comitês ou conselhos populares de justiça; ii) 
criação de tribunais de bairro e de vizinhança; iii) justiça distrital, juizados e juntas 
itinerantes, formados por juízes togados e leigos, ao menos no que toca à formação 
jurídica stricto senso; iv) convenção coletiva do consumo e do uso social, com 
funcionamento permanente; v) “acordos coletivos”, “negociações consensuais”  e de 
“arranjos”  político-jurídicos de agregação de interesses, surgidos espontaneamente e 
sobre cuja organização não tem o Estado qualquer ingerência; vi) imposição de “acertos 
comunitários” correspondentes às carências urgentes aferidas pela comunidade.
É fora de dúvida que apesar de se pretender monopolizador das leis que devem 
ser respeitadas pelos cidadãos, o Estado moderno não consegue abranger todas as 
possibilidades de conflitos que existem sob a geografia da nação que representa. 
Por derradeiro, podemos asseverar que se é inegável que o direito nasce da 
necessidade de se dar uma certa ordem ao caos da convivência em sociedade, e que a 
vida em sociedade é condicionada por constantes mudanças a partir das contradições de 
interesses entre os grupos e classes, é também inegável que esses grupos e classes, no 
seu cotidiano e ante suas necessidades e contradições contribuem para a formação do 
Direito.
Dessa forma, a existência de múltiplos ordenamentos jurídicos ao lado do 
ordenamento oficial é benéfica para a sociedade. Defendemos que a importância que 
esses direitos paralelos possuem na construção da dinâmica social é tão grande quanto 
aquela que advém do Estado.
III –  PRÁTICAS DE PLURALISMO JURÍDICO EM COMUNIDADES À MARGEM DO 
DIREITO ESTATAL
Neste capítulo, pretendemos analisar como se pratica o Pluralismo Jurídico 
enquanto afirmação da norma paralela à oficial, em áreas marginalizadas da sociedade 
brasileira. O monopólio da violência física do paradigma monista, como exposto, já não 
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perdura, sendo o implemento de regulamentos legítimos agora “dividido”  entre Estado e 
classes populares. Muitas vezes, inclusive, o desrespeito aos direitos fundamentais serve 
também como legitimador da pluralidade insurgente. Mister repisarmos na questão da 
falta de acessibilidade à justiça formal por parte dos desabastados que desconhecem a lei 
e têm a única opção de recorrer às decisões jurídicas que emanam da comunidade a qual 
pertencem. 
Para isso, tratamos da favela carioca do Jacarezinho, que Boaventura de Sousa 
Santos alcunhou de “Pasárgada” (em alusão aos famosos versos de Manuel Bandeira) e 
onde, com o fim de obter o título de doutor, desenvolveu pesquisa em meados da década 
de 1970 –  publicada em seu “O Discurso e o Poder: ensaio sobre a Sociologia da 
Retórica Jurídica em Pasárgada”  (1988) e depois resumida no artigo “Notas sobre a 
história jurídico-social de Pasárgada”  (1999) –  comparando o direito estatal dos países 
capitalistas à prática jurídica com a qual se deparou no Jacarezinho, justamente com o 
escopo de aferir a ocorrência da pluralidade de que ora tratamos. 
A título histórico, interessante pontuarmos o surgimento da favela mencionada, por 
volta de 1930, resultante da ocupação/invasão de trabalhadores contratados pelas recém-
estabelecidas fábricas na região; trabalhadores aqueles que não possuíam os títulos 
legais das novas propriedades em que se instalavam e que, por isso, entraram em rota de 
colisão com a normatividade do Estado. Depois, a partir dos anos 60, com a migração de 
brasileiros de todos os lugares para, à época, capital federal - o Rio de Janeiro - a 
população da comunidade em comento aumentou consideravelmente. A partir de 1964, 
com o golpe militar, a luta comunitária e sindical sofreu um abalo, em razão da limitação 
da liberdade de organização. 
Nesse contexto, a clandestinidade da comunidade acentuou-se ainda mais, o que 
fez que os principais líderes se afastassem da luta cotidiana e só retornassem em 1970. 
Nessa época, a favela já era imensa (cerca de 60 mil habitantes) e a ausência do Poder 
Público no que tangia à resolução interna dos conflitos já constituía uma lacuna social. 
Mas o que Boaventura de Sousa Santos procurava no Jacarezinho? Ele tentava 
achar nas comunidades dos morros cariocas uma situação de pluralismo jurídico, aqui já 
demonstrado como existente, desde que no mesmo espaço geopolítico vigore mais de 
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uma ordem jurídica. Foi o que o autor verificou em Pasárgada, onde convivia um direito 
alternativo paralelamente (ou, muitas vezes, em conflito) ao direito estatal brasileiro. Esse 
direito, interno e informal, como descreveremos, era gerido pela Associação de 
Moradores.
Na verdade, são vários os motivos pelos quais o pluralismo jurídico pode surgir. No 
caso da favela do Jacarezinho, ele seria resultante do conflito de classes envolvendo a 
habitação. 
Naquela favela, foco de lutas pelos direitos fundamentais do homem, é onde se 
desenvolve o direito alternativo, paralelo ao oficial e grandemente atrelado a questões 
fundiárias tocantes ao estabelecimento de moradias para os que integravam a 
comunidade. Nos termos do direito oficial, o que ocorrera fora a invasão da área, não 
dispondo os moradores de título legal de posse nem de terrenos individualizados em 
lotes. Além disso, as construções edificadas no local (barracos e casas precárias de 
tijolos) não obedeciam às regras urbanísticas exaradas pela municipalidade. 
Diante disso, todos os moradores corriam o risco de serem despejados e terem 
suas casas demolidas pelo Estado. Mesmo depois, quando os terrenos foram repassados 
para o domínio público, a ameaça continuou a persistir, uma vez que o governo, a 
qualquer momento, poderia optar por dar outra destinação à área. Isso foi contribuindo 
para o fato do direito oficial passar a ser temido pela coletividade. 
A análise da ordem jurídica de Pasárgada circunscreve-se, no que interessa para 
este estudo, aos recursos internos que são mobilizados para prevenir e resolver 
conflitos decorrentes da propriedade ou posse da terra e dos direitos sobre 
construções (casas e barracos) que nesta se implantam. (SANTOS: 1999, 92).
A inacessibilidade aos meios jurídicos formais aliada à falta de estrutura física 
atestadora da presença estatal –  vide a inexistência de delegacias e tribunais nas 
redondezas da comunidade – além do próprio medo por reconhecerem a ilegalidade da 
ocupação que poderia ser questionada judicialmente, impeliam o povo a tentar 
alternativas que satisfizessem seus conflitos dentro do Jacarezinho mesmo.  
Portanto, especificamente em Pasárgada, a relutância em se procurar a atuação 
jurisdicional do Estado se dava basicamente por três motivos: i) o ”medo”  da represália 
oficial devido ao fato da ocupação da favela, em meados de 1930, ter sido feita de forma 
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irregular (e a própria comunidade tinha consciência dessa irregularidade); ii) a truculência 
da ameaçadora atuação policial dentro da comunidade, já que, sempre que adentrava ao 
morro, a polícia acabava por prender inocentes; e  iii) a descrença na possibilidade de 
pessoas de classes superiores (advogados e juízes) serem vetores de resolutividade para 
os conflitos lá estabelecidos, inclusive por questões econômicas, já que seria muito caro 
para os moradores contratar os serviços de um profissional da advocacia.
Posta essa inoperância dos mecanismos de ordenação oficial, os moradores locais 
conviviam com e reconheciam uma agência produtora de decisões jurídicas dignas de 
respeito e imposição, tais como as estatais. Tal agência era a associação de moradores, 
que tinha competência para dirimir contendas atinentes às edificações e posse da terra, 
corriqueiramente motivos de disputas entre vizinhos, superando, no dizer de Santos, a 
“privatização possessiva dos direitos” característica da autotutela anterior à instituição das 
normas plurais. 
Eventuais reclamos sobre a extensão da propriedade particular, originados, como 
de se esperar, das ocupações ilegais que não instituíram limites à propriedade de cada 
um, eram objetos em que a associação intervinha. O presidente media a discussão entre 
vizinhos, qual um magistrado, que por fim tinha a colaboração das partes no que tange ao 
cumprimento da decisão que reputar justa.
Arbitrar conflitos entre vizinhos, na verdade, não era uma das funções previstas no 
estatuto da associação dos moradores do Jacarezinho. Contudo, ela passou a ser 
conhecida, desde cedo, por intervir na complexa teia de relações sociais referentes a 
negócios jurídicos e direitos sobre a habitação ou a terra. Delineava-se uma inversão da 
norma básica: a ocupação ilegal vista do ângulo do direito do asfalto tornava-se posse e 
propriedade legais no direito pasargadiano, o que ocorria, como dito, na compra e venda 
dos imóveis sob a competência regulatória da associação, que, dessarte, atuava tanto 
com fins de ratificar os contratos entre os locais, como no sentido de resolver seus 
conflitos imobiliários.
Os propósitos do presidente, enquanto terceira parte, não têm de coincidir com os 
das partes (ou com os de uma delas), e a argumentação que a este propósito se 
gera faz com que o objeto do conflito seja, ele próprio, objeto de negociação entre 
os participantes, uma negociação em que a matéria relevante vai sendo 
sucessivamente resolvida e reaberta, até à decisão final (SANTOS: 1988, 27).   
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No que toca à lógica processual daquele fórum comunitário, importante 
ressaltarmos a maneira como se dava essa ratificação. Os moradores procuravam o 
presidente para resolver seus negócios jurídicos e se faziam acompanhar de parentes, 
amigos e vizinhos que serviam de testemunhas, numa espécie de audiência. As partes 
explicavam ao presidente o que desejavam. 
Em seguida, o presidente tomava a palavra e fazia as perguntas às partes, a fim de 
esclarecer: a) a natureza, o objeto e a legitimidade da relação jurídica; b) a competência 
da associação para ratificá-la; c) a firmeza, a autonomia da vontade e a seriedade das 
partes para cumprir as obrigações recíprocas assumidas. Com base em texto 
apresentado pelas partes, o presidente datilografava um documento descrevendo o 
pactuado, que era lido e assinado pelas partes e testemunhas. Por fim, o documento 
levava o carimbo da associação e era arquivado na sua sede, e cada uma das partes 
recebia uma cópia (SANTOS: 1988, 15-16).
E a resolução de conflitos? De que maneira ocorria? Nas ocasiões em que um 
conflito surgia, a parte queixosa apresentava o caso ao presidente da associação que a 
interrogava para saber: a) a natureza e a seriedade do conflito; b) se a associação era 
competente no caso; c) se a queixa tinha razoabilidade e se não era desonesta. 
Aceito o caso, o presidente convidava por escrito a outra parte para que 
comparecesse à associação em uma data fixada para tratar de assuntos de seu 
interesse. Eventualmente, o presidente podia visitar o local de origem do conflito. No dia 
marcado, ocorria a reunião para discussão e julgamento da causa. As partes 
compareciam normalmente acompanhadas de parentes, amigos e vizinhos. A discussão, 
da qual todos participavam, era orientada pelo presidente, a quem cabia proferir, ao final, 
a decisão (SANTOS: 1988, 16).
À guisa de utilização dessa produção normativa própria da associação de 
moradores, SANTOS (1988: 17-43) menciona a forte presença da retórica jurídica que se 
subdivide em: a) retórica da decisão; b) retórica do objeto; c) retórica das formas e do 
processo; d) retórica da linguagem e do silêncio e e) retórica das coisas.
Na retórica da decisão, o instrumento válido para a cobrança dessa postura ética 
de registro na associação é apenas a conversa, procurando-se evitar a imposição de 
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normas gerais e abstratas ao caso concreto, em favor da política do bom vizinho, 
evidenciada pelo uso de topoi, que seria a aceitação da atuação costumeira consolidada 
no seio comunitário. Isto é, o cidadão honesto busca cumprir a norma local e se não o 
fizer, será procurado pelo presidente da associação (ou este será procurado por outro 
cidadão que se sinta aviltado no seu direito), que funcionará como mediador, a fim de que 
cheguem a um acordo verbal no que tange à resolução do conflito. Assim, ao resolver 
pendências relacionadas a direitos reais, de habitação, fica evidente que a associação de 
moradores de Pasárgada tinha o diálogo como meio de imposição da “juridicidade 
alternativa”  que ela criava.  Em sede de retórica do objeto, interessante que notemos 
como a apresentação do objeto se mostra apenas como o início da possibilidade de 
mediação do presidente, o qual pode discordar, transigir ou mesmo mudá-lo, colocando 
em pauta outro “terreno’, com vistas à resolução do conflito.
Em relação à retórica das formas e do processo jurisdicional da associação de 
moradores pasargadiana, podemos dizer que nela não há uma formalidade decisiva qual 
a do direito oficial. Entretanto, essa falta de uniformidade, conforme Santos, não é 
caótica. Na prática, isso significa que a pretensão jurídica do interessado não restará 
prejudicada devido a mero deslize instrumental do processo. Em verdade, o que se 
configurava na favela era um formalismo popular, concebido pelos próprios membros da 
comunidade, majoritariamente estranho ao oficialismo estatal, mesmo assim, com alguns 
resquícios dele.
No que alude à retórica da linguagem e do silêncio, temos que igualmente distinta 
da do direito oficial, a linguagem pasargadiana não criava um distanciamento que 
tensionasse o âmbito do auditório das partes no processo/audiência em que se leva a 
público a contenda em questão. Sendo eminentemente verbal, com uso de expressões 
coloquiais distintas dos brocardos jurídicos e da rigidez verborrágica típica dos 
magistrados estatais, a linguagem da associação também conduzia ao silêncio, como 
forma de fazer com que as partes pudessem expor suas reivindicações.
Finalmente, quanto à retórica das coisas, ela é explicitada pelo uso de artefatos 
tais como a própria sede da associação, estatutos, documentos, maquinário, arquivos 
etc., 
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garantidores de uma alteridade possibilitadora do uso daquela instância jurídica local 
como um fórum legítimo da comunidade. Portanto, tangente à instância jurídica da favela 
em debate, podemos dizer que a associação dispunha dos petrechos tecnológicos do 
direito contemporâneo, que desembocam na burocracia e profissionalização. Não há que 
se negar que a autoridade local não deixava de ter certa aura impositora de respeito 
jurídico.
Desse modo, resta evidente que se comparado ao direito oficial oriundo dos 
códigos, o direito pasargadiano assentado na mediação através do discurso, apresenta 
uma maior representatividade, já que faz escasso uso de leis e bem mais lança mão de 
um espaço retórico atinente às reais necessidades da população local. 
[...] enquanto o direito estatal tende a ser severo no que respeita ao formalismo 
indulgente no que respeita ao conteúdo ético – já que se atribuem conseqüências 
substantivas de monta a violações formais mínimas, enquanto a transgressão 
ética no domínio do direito civil tem de atingir grande gravidade antes de poder 
ser controlada –  no direito de Pasárgada é a tendência inversa que domina 
(SANTOS: 1988, 46).
Da pesquisa de Boaventura de Sousa Santos, destarte, inferimos que o campo de 
argumentação de que dispunham os moradores da favela estudada é deveras mais 
abrangente que aquele que emana da oficialidade. Desta maior abrangência resulta a 
importância do nível de “institucionalização da função jurídica em Pasárgada e o poder 
dos instrumentos de coerção que os aplicadores da lei local detêm” (SANTOS: 1988, 56). 
Isto é, forma-se o contraste entre o direito estatal e o pasargadiano ao tempo em que 
verificamos que, na favela, essa mencionada institucionalização é muito baixa, baseada 
que está em informalidades. A coercibilidade em Pasárgada também é incipiente, pois se 
baseia em ameaças e uso de violência.
De hodierno, interessante que toquemos no problema do tráfico de drogas que se 
verifica nas favelas brasileiras. Em Pasárgada, certamente, não é diferente. Indagamos, 
pois: até que ponto o direito pasargadiano, nas condições que Boaventura o percebeu no 
início da década de 1970, ainda persiste diante das leis impostas pelo tráfico? Será que a 
ilegalidade coletiva apontada por Boaventura como causa do pluralismo jurídico, deixando 
de existir e solucionada pela oficialidade, faria com que também o “direito de Pasárgada” 
se extinguisse? Ou os moradores o manteriam e buscariam seu reconhecimento por parte 
do Estado como melhor forma de se manter a ordem na favela?
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O grande mérito da pesquisa de Santos nas favelas cariocas foi ter aberto os 
horizontes de uma rica discussão teórica acerca das possibilidades e limites do direito 
oficial. Acumulam-se as evidências de que se vive uma transição paradigmática.
Concluímos, pois, que a oposição entre o direito de Pasárgada e o direito brasileiro 
resta clarificada, configurando-se assim, a existência de paralelismo entre normas 
diversas, o que conceitua pluralismo jurídico.
Com o igual intuito de Boaventura Santos e Junqueira e Rodrigues, qual seja o de 
verificar práticas concretizadoras de Pluralismo Jurídico, a professora Raïssa Melo (2001: 
116-126), em sua tese de mestrado, descreve pesquisa realizada por Geovana Arruda 
(enquanto graduanda na UFCE) na comunidade de Redonda, praia localizada no 
município de Icapuí, no Ceará. A mestre nos diz que a comunidade em comento tem 
como principais fontes de subsistência, a atividade econômica e a pesqueira, observando 
que o INCRA desapropriou aquela área.
Melo descreve essa luta dos locais pela desapropriação das terras que ocupam e a 
conseqüente criação da associação de moradores de Redonda, com o fito maior de 
regulamentar a especulação imobiliária oriunda do crescente interesse turístico na região. 
Assim, a venda de terras pertencentes aos nativos passa a estar submetida a uma série 
de normas, como por exemplo, a autorização para o negócio que só pode ser dada se a 
assembleia da associação reunida (reunião esta que se dá uma vez por mês) concordar. 
Desse modo, a participação da população nos destinos da comunidade fica latente, e o 
eventual novo morador “forasteiro”  que passa no crivo da associação, é obrigado a 
auxiliar a comunidade no que lhe couber.
Afora isso, a concorrência de pescadores “de fora”  que invadiam a circunscrição 
local e chegavam a roubar o material dos pescadores de Redonda, passou a ser um 
problema para os icapuienses, os quais se viram obrigados a instituir um “tribunal” próprio 
para a resolução desses conflitos, posto que o clamor pela atuação jurisdicional do 
Estado – vivificado por pleitos na Procuradoria da República, IBAMA e Justiça comum - se 
mostrou inócuo. Como tribunal, em Redonda, funciona a Colônia de Pescadores 
(independente da associação), que apura as denúncias de pesca predatória e nomeia a 
comissão de pescadores (com mandato de um ano para seus membros) a qual instaura 
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“inquérito”  para verificar a autenticidade dos reclamos e institui penalidades, que 
consistem na 
suspensão da pesca, de quinze a trinta dias, inclusive com a apreensão do barco, 
que não o do denunciado. Em caso de reincidência, a pena será dobrada. No 
entanto, geralmente uma primeira ocorrência é perdoada. O código não é rígido. 
Pode ser modificado por proposta aprovada por dois terços dos pescadores 
presentes à assembléia (MELO: 2001, 120).
No dizer de ARRUDA (apud MELO: 2001, 119), vemos que
[...] imbricada por seu processo histórico, a “legislação comunitária”  responde à 
necessidade de resguardar o maior patrimônio da comunidade – a terra – numa 
tentativa de reafirmar os princípios e valores nativos. Através da Associação de 
Moradores, se instituem novos sujeitos legítimos que interferem na vida 
comunitária de forma participativa e democrática. Portanto, temos uma legislação 
surgida espontaneamente, de acordo com a realidade concreta e a concepção 
valorativa de mundo naquela comunidade, marcada por sua vivência histórica. A 
“lei”  procura estabelecer uma nova relação marcada pela alteridade, 
solidariedade, participação e emancipação dos moradores. Não encontramos no 
aspecto aprofundado da pesquisa, um confronto aberto com o Direito Estatal [...]
Disso inferimos que, em Redonda, a solução dos conflitos comunitários mediados 
pela Colônia de Pescadores e seu “código da pesca”  se baseia em critérios de 
“informalidade, oralidade, rapidez processual e possibilidade de recursos” e em princípios 
calcados no acordo entre as partes, através, também, da participação e mobilização da 
população local. O direito oficial, desta sorte, não fica totalmente alijado da construção 
jurídica pluralista que emerge pela atuação da colônia de pescadores, pois é seu convívio 
paralelo com a norma de Icapuí que denota o pluralismo jurídico.
O sucesso da experiência em Redonda faz que seja estimulada, por parte do 
IBAMA e demais órgãos oficiais, a instituição de tribunais em outras praias do litoral 
cearense, o que mostra que até mesmo a oficialidade se rende à efetividade da resolução 
de conflitos da comunidade mencionada. Bom que se diga que os próprios moradores 
reconhecem o Estado como legitimado para a cobrança de multas e estabelecimento de 
sanções penais diante do desrespeito às normas costumeiras. Entretanto, o fato é que a 
omissão estatal nesses casos tidos como de menor importância, impele ao “fazer justiça 
com as próprias mãos”, a fim de se evitar a lentidão do Poder Judiciário e dos julgadores 
distantes da realidade social de uma comunidade como a praia no município de Icapuí.  
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Certamente que é no interregno do poder local e no domínio do “sistema de 
conselhos municipais populares”  que se encontra o núcleo mais autêntico e 
legítimo para que os movimentos sociais e outras associações voluntárias 
reivindiquem, lutem e criem novos direitos (WOLKMER: 1994, 315).
O fato é que, como temos descrito ao longo deste estudo, os altos custos para o 
Poder Judiciário no que toca à solução de conflitos das classes ditas de baixa renda não 
atraem a atuação pública. Por sua vez, os desbastados que recorrem à intervenção 
jurídica em suas querelas também não creditam o agir jurisdicional, preferindo recorrer à 
informalidade resolutiva de suas comunidades. A lentidão da Justiça e o desconhecimento 
dos legisladores e julgadores acerca da realidade enfrentada pelos que clamam por 
eficácia e celeridade às suas urgências impede a crença popular nas instituições oficiais. 
Portanto, descritos tais âmbitos de produção legiferante fora da estatalidade, 
provamos que a indispensabilidade dos novos movimentos sociais que preenchem os 
espaços vazios deixados pelo Estado e que buscam a efetivação dos direitos 
fundamentais inerentes à humanidade, é crucial para que disponhamos, no contexto 
sócio-jurídico do Brasil, de soluções de conflitos combativas do monismo que engessa a 
atuação democrática dos destinadores das normas ditas justas, oriundas do sistema 
oficial.
Constatamos, então, que o pluralismo jurídico nasce da atuação conjunta daqueles 
que dele precisam, vide os casos de Pasárgada, do Morro da Coroa e de Icapuí. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Observamos, neste estudo, a superação, desde fins do século XIX, do paradigma 
monista enquanto instituidor exclusivo de normas a serem cumpridas por todos nós, 
cidadãos sob a égide do Estado de Direito outorgador de ordenamentos.  Isto foi feito 
através da exposição das práticas plurais presentes nas comunidades estudadas por 
pesquisas que esmiuçamos no terceiro capítulo.  
O Estado moderno, na verdade, propositor que era da busca pelo bem comum 
oriundo das teorias da soberania e das teses contratualistas, ao se concretizar, revelou-se 
segregador. A classe burguesa amante da propriedade e que visa apenas ao lucro, em 
detrimento dos trabalhadores que sustentam a produção capitalista, se qualificou como 
entrave ao atendimento dos princípios instituidores de igualdade jurídica. Sabemos, 
assim, que a realidade é construída através da luta de classes, que diuturnamente molda 
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a forma como interagimos em sociedade. A quebra da ideologia monista dominante, no 
que tange a conquistas de mais justiça para a população, cremos ser válida. Assim o é, 
posto que, por exemplo, o Poder Judiciário moroso e desorganizado acaba por prestar 
iniludível desserviço aos cidadãos humildes que a ele recorrem.
Como resultado desta crítica ao monismo jurídico, mostramos que surgiu o 
pluralismo jurídico como novo paradigma, defendendo a criação de direito e a cobrança 
de sua implantação por parte de quaisquer grupos sociais, não somente pelo Estado. 
Percebemos que cada autor aqui tratado, ao conceituar o que são práticas de pluralidade, 
envereda por um caminho próprio, o que faz com que disponhamos de várias opções ao 
construirmos nossa análise. 
Deixamos claro que a deficiência do Estado que não consegue fazer valer suas 
normatizações, é ponto premente para que seja possível a instituição paralela de normas 
em comunidades marginalizadas. A lei que a todos abarca e busca a utilização de 
mecanismos que efetivem as necessidades fundamentais da humanidade, em particular 
no caso do povo brasileiro, é utópica. Resta indubitável que não dá para esperar que o 
poder cogente oficial, na sua inércia, atenda às demandas por justiça das classes 
desfavorecidas de nosso país. 
No terreno das leis brasileiras, levando-se mais em consideração seu aspecto de 
maior cunho social e igualitário, acreditamos que faz-se mister o uso das noções 
alternativas de direito e a busca pela interpretação que mais favoreça ao cidadão humilde. 
O fato é que a demagogia manipuladora das massas que eiva o Estado brasileiro de 
desigualdade social e não premia o mérito individual do cidadão, faz que seja impossível 
o aflorar do sentimento cívico e amor às instituições prometidos pela democracia. 
A exaltação do “meu governo” sobre o “governo dos outros” externada pela política 
“enroladora” e pelas bravatas de palanque dos nossos mandatários impossibilita a crença 
num sistema judiciário que realmente seja digno do respeito daqueles que procuram o 
mínimo de justiça na resolução de suas querelas individuais. Daí, portanto, nasce a 
pluralidade como válvula de escape aos anseios do povo esquecido pelo ente soberano.
Sendo assim, de modo que possamos responder ao problema formulado na 
introdução deste trabalho, isto é, para que mostremos “como os cidadãos desassistidos 
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pela efetividade da norma do Estado Brasileiro, a partir do direito que têm de ver seus 
conflitos jurídicos solucionados satisfatoriamente, lançam mão de práticas de Pluralismo 
Jurídico enquanto novo paradigma contemporâneo, dentro das comunidades a que 
pertencem”, é imprescindível que recorramos aos exemplos de Pasárgada e de Icapuí, 
lugares em que a ideologia de igualdade é estruturada e cujos moradores precisam muito 
mais de seu direito que do direito do asfalto.
Para que consigamos a transformação da sociedade com vistas a que ela se torne 
mais fraterna e justa, os novos sujeitos coletivos e movimentos sociais que concretizam 
as reais demandas principiológicas de dignidade humana e justiça social, são elementos 
insubstituíveis na difícil luta contra a injustiça.
Finalmente, há que se dizer que a defesa do pluralismo jurídico não deve ser feita 
única e exclusivamente pelos cidadãos que se vêem totalmente desassistidos pela 
Justiça formal brasileira, mas sim, devemos todos nós, operadores do Direito, enquanto 
sabedores das vicissitudes e idiosincrasias da ciência jurídica, sermos soldados 
entrincheirados na proteção da efetividade e igualdade das leis e costumes humanos, 
estejam ou não presentes nos códigos, estejam ou não vivificados na dureza dogmática. 
Temos de nos comprometer fortemente com as lutas sociais, caso contrário, incorreremos 
na possibilidade de vermos nosso país transmutado em um emaranhado de leis 
decorativas que não são usadas com os fins éticos a que, ao menos teoricamente, devem 
ser destinadas. 
Asseveramos, portanto, que os escopos descritos na introdução deste estudo os 
quais nos propomos atingir, de fato, foram revelados ao longo de nossa monografia. 
Inspirados pela lição de Marx, acreditamos que “os filósofos têm se limitado a interpretar o 
mundo; trata-se, no entanto, de transformá-lo”. O pluralismo jurídico, para isso, é 
engrenagem arterial, essencialmente ligado a novidade que emana da luta social 
daqueles que não detêm o poderio econômico das elites.
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